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D E C I S Ã O 

Em consulta ao sistema informatizado de movimentações processuais 

verificou-se a superveniente prolação de sentença na ação originária a que o presente 

agravo de instrumento se vincula. 

Consoante entendimento consolidado nesta Corte e no STJ, a superveniência 

da sentença enseja a perda do objeto do agravo de instrumento interposto contra a 

decisão concessiva ou denegatória de antecipação de tutela ou de tutela provisória, em 

face do caráter substitutivo do comando que põe termo ao processo em relação à decisão 

interlocutória anteriormente proferida (STJ: EAREsp 488.188/SP, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 07/10/2015, DJe 19/11/2015 e TRF1, 

AG 0058314-46.2015.4.01.0000/MG, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS 

MOREIRA ALVES, QUINTA TURMA, e-DJF1 de 03/08/2017, dentre outros). 

 Por outro lado, “o julgamento do mérito da ação enseja a perda de objeto de 

recursos anteriores que versem sobre questões resolvidas por decisão interlocutória 

combatida via agravo de instrumento.” (AgInt no REsp 1626953/PR, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 07/11/2017) 

Em face do exposto, e com base no art. 932, III, do CPC, c/c o art. 29, XXIII, 

do RITRF1, julgo prejudicado o presente agravo, em face da perda de seu objeto. 

Sem recurso, arquivem-se os presentes autos. 

Publique-se. Intimem-se. 

Brasília, 14 de maio de 2018. 
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